
PARECER N° 932, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 96, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia Estadual de Conscientização e Orientação sobre a Síndrome de Stevens-Johnson”, a ser realizada, anualmente, em 28 de fevereiro.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 6 e 7).
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3° do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que, segundo a justificativa do autor, “a síndrome de Stevens-Johnson é uma doença grave caracterizada por reações mucocutâneas causadas por hipersensibilidade a fatores precipitantes diversos, como infecções por vírus, fungos, bactérias, afecções do tecido conjuntivo, tumores, vacinas e principalmente o uso de diversos medicamentos, podendo ser fatal. Acomete anualmente cerca de 15 mil pessoas por ano no Brasil e pode muitas vezes ser confundida com outras doenças como sarampo, varicela ou eritema multiforme. A doença se manifesta com formação de bolhas na região da boca, lábios, olhos, língua região da mucosa anal e genital, podendo facilmente evoluir para uma infecção generalizada, acompanhado de alterações gastrointestinais, do sistema nervoso central, rins e fígado.”
Geralmente, a síndrome aparece como uma reação alérgica a algum medicamento, com sintomas semelhantes aos da gripe, como cansaço, dor muscular e dor de cabeça, mas acompanhados de lesões avermelhadas que se espalham pelo corpo inteiro. Seu tratamento deve ser iniciado imediatamente, a fim de evitar complicações graves (como infecção generalizada ou lesões nos órgãos internos) e consiste na retirada do medicamento do qual o paciente faz uso e que pode estar causando tais reações, hidratação e alívio local das feridas.
Assim, é importante que as pessoas tenham informação sobre a referida síndrome, para que, aos primeiros sinais, possam identificá-la, confirmando o diagnóstico com um médico, e, rapidamente, iniciar o tratamento.
Portanto, diante da importância do tema, esta proposição merece prosperar.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Acrescentamos que o pertinente substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito aprimorar o texto original da propositura adequando-o ao padrão utilizado por esta Assembleia, sob a ótica da melhor técnica legislativa e, destarte, recebe nosso apoio.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 96, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 5/9/2017.
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